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A pesquisa tem como tema os protocolos de consulta dos povos indígenas e tradicionais. 
Protocolos de consulta são documentos elaborados por cada povo indígena ou comunidade 
tradicional, nos quais eles apresentam o procedimento a ser seguido para que a consulta 
respeite suas culturas, tradições e organização interna. O objetivo é discutir o caráter 
vinculativo dos protocolos de consulta.

INTRODUÇÃO / OBJETIVO

A metodologia utilizada foi a pesquisa analítica bibliográfica/documental, mormente em livros, 
normas nacionais e internacionais (especialmente a Convenção 169 da OIT) e os próprios 
protocolos de consulta de cada povo ou comunidade.

EXPERIMENTAL

O fenômeno dos protocolos no Brasil é recente. O primeiro povo a concretizar seu protocolo foi 
o Wajãpi do Amapá, em 2014. Na leitura destes documentos é evidente que ainda há receio em 
realizar negociações com o governo, em face de todas as violações já ocorridas. No entanto, os 
protocolos são instrumentos valiosos em que as comunidades expressam sua voz e seu direito 
próprio, como exercício da jusdiversidade e autodeterminação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Embora a pesquisa esteja em andamento, sustenta-se como hipótese que os protocolos são 
vinculantes no sentido de que os consulentes têm o dever de realizar a consulta seguindo o 
procedimento elaborado pelos povos e devem desenvolver seus projetos levando em 
consideração o que foi decidido por eles. De outro lado, há poder definitivo de veto somente 
quando a matéria lhes diga respeito com exclusividade. O veto, neste ponto, é de natureza 
absoluta e decorre da autodeterminação do povo.

CONCLUSÕES
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